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Extrato da reunião 

Participantes: 

Do CNJ: 
Conselheiro João Paulo Schoucair 
Conselheiro Guilherme Feliciano 
Conselheiro Marcello Terto e Silva 
Melina Machado Miranda – Diretora Técnica Substituta do DMF 
Caroline Tassara – Assessora Técnica do DMF  
Larissa Matos – Assessora Técnica do DMF  
Raissa Belintani – Coordenadora-Adjunta do Núcleo de Medidas Diversas da Prisão do 
Programa Fazendo Justiça 
 
Do STM: 
Ministra Maria Elizabeth Guimarães Rocha – Presidente do STM  
Tânia Regina Silva Reckziegel- Desembargadora Auxiliar da Presidência do STM  
Bárbara Lívio - Juíza Auxiliar da Presidência do STM  
Denise de Melo Moreira - Juíza Auxiliar da Presidência do STM 
Fernanda Marinho Silva Godinho - Juíza Auxiliar da Presidência 
Jéssica Fachin - Assessora da Presidência 
Helga Ferraz Juca - Assessora-Chefe Parlamentar 
Fernando Pessôa da Silveira Mello - Presidente da Associação dos Juízes Federais da 
Justiça Militar 
 

1. Abertura da reunião 

Na abertura da reunião, o Conselheiro João Paulo Schoucair destacou a importância do 
encontro como espaço de aproximação entre a Justiça Militar e o CNJ, com o objetivo de 
debater de forma propositiva a implementação do juiz de garantias, aproveitando as 
experiências bem-sucedidas já existentes em outros tribunais. Na sequência, a Ministra 
Maria Elizabeth agradeceu a acolhida à Justiça Militar, ressaltando sua relevância para 
a concretização do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, além de 
enfatizar as peculiaridades dessa justiça especializada e a necessidade de diálogo 
institucional. O Conselheiro Guilherme Feliciano também manifestou reconhecimento 
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à Ministra, recordando sua própria trajetória vinculada às forças armadas e à segurança 
pública, e reafirmou seu entusiasmo com o juiz de garantias, considerado fundamental 
sob a perspectiva do cidadão, colocando seu gabinete à disposição para colaborar nesse 
processo. O Conselheiro Marcello Terto deu boas-vindas, elogiou a equipe liderada pela 
ministra e ressaltou a eficiência e resolutividade da Justiça Militar, relembrando 
iniciativas anteriores do CNJ que afastaram propostas de sua extinção e defendendo a 
continuidade de seu aprimoramento e expansão. Em seguida, o presidente da Associação 
dos Juízes da Justiça Militar, Fernando Pessôa da Silveira Mello, reforçou o caráter 
histórico da Justiça Militar, lembrando sua atuação em defesa de direitos mesmo durante 
o regime militar, e defendeu sua representatividade no CNJ, agradecendo o apoio dos 
conselheiros. Retomando a palavra, o Conselheiro João Paulo sublinhou os riscos e 
pressões que recaem sobre essa justiça, incluindo ameaças a magistrados, e reafirmou a 
necessidade de preservá-la e fortalecê-la. Por fim, a Desembargadora Tânia Regina 
agradeceu a oportunidade de reencontro, lembrou que participou da organização do 
primeiro seminário da Justiça Militar no CNJ e apresentou a equipe de juízas e servidoras 
do STM, destacando o protagonismo feminino e a liderança da Ministra Maria Elizabeth. 

2. Implementação do Juiz das Garantias na Justiça Militar da União  

A Dra. Denise, apresentou a implementação do juiz das garantias na Justiça Militar da 
União, destacando que, conforme decisão do STF e a Resolução CNJ nº 562/2024, o 
instituto é aplicável também à JMU. Explicou que, devido às peculiaridades da Justiça 
Militar — como o julgamento de civis por juiz togado (monocrático) e de militares por 
conselhos de justiça (colegiado) —, o juiz das garantias será adotado apenas nos 
processos monocráticos, já que a colegialidade supre a imparcialidade exigida. O STM 
regulamentou o tema pela Resolução 368/2024, com vigência a partir de 1º de agosto de 
2025, adotando dois modelos: o modelo regra (juiz titular e substituto atuam 
reciprocamente) e o modelo exceção (regionalização entre auditorias com apenas um 
juiz). Foram considerados os limites estruturais da JMU, que conta com apenas 36 juízes 
em todo o país, e a extensão territorial das circunscrições. Também foi abordada a 
realização das audiências de custódia, que poderão ser feitas por videoconferência nos 
casos excepcionais. A apresentação enfatizou o comprometimento do STM com a efetiva 
aplicação do instituto, respeitando as diretrizes do CNJ e a decisão do STF. 

3. Visão do DMF sobre o Juiz das Garantias e Serviços no Sistema Penal 

A Dra. Melina destacou que o Departamento de Monitoramento e Fiscalização 
(DMF/CNJ) tem atuado desde 2018 com uma visão integrada do sistema penal, 
abrangendo desde a audiência de custódia e juiz das garantias até a execução. Ressaltou 
que, com o julgamento da ADPF 347, essa abordagem foi fortalecida com o Plano Pena 
Justa, que busca a qualificação das audiências de custódia. Reconheceu o esforço da 



 
Conselho Nacional de Justiça 

Gabinete do Conselheiro João Paulo Schoucair 
 
Justiça Militar em adaptar o juiz das garantias à sua realidade específica e reafirmou o 
interesse do CNJ em promover trocas técnicas para aprimorar esse processo. 

A Dra. Caroline reforçou a preocupação com a realização de audiências de custódia por 
videoconferência sem justificativa, destacando que a presencialidade é essencial para 
garantir direitos e prevenir tortura. Explicou que o CNJ tem investido na nucleação dos 
serviços penais (como o APEC, perícia e atendimento multidisciplinar) junto às 
audiências de custódia, como parte do Plano Pena Justa. Afirmou que tais serviços ajudam 
a qualificar as decisões judiciais, permitindo encaminhamentos alternativos à prisão e 
maior presença do Estado. Sugeriu que, nos locais em que a Justiça Militar compartilha 
espaço com os tribunais estaduais, possa haver uso comum dessas estruturas. 

4. Contribuições do Programa Fazendo Justiça 

A Dra. Raíssa destacou que o núcleo tem concentrado esforços na qualificação das 
audiências de custódia, especialmente em razão da previsão de serviços integrados no art. 
7º, § 4º da Resolução CNJ nº 562/2024. Ressaltou a importância da normatização desses 
serviços, anteriormente apenas previstos na Resolução CNJ nº 213/2015. Questionou se 
tais serviços estão sendo considerados na estruturação da Justiça Militar da União e 
colocou-se à disposição para apoiar essa construção. Também elogiou o modelo de 
regionalização adotado, por ser compatível com as diretrizes da Resolução e por permitir 
o atendimento em locais distantes das capitais. Ressaltou ainda que as metas do eixo 
"Pena Justa" abrangem não apenas a Justiça Estadual, mas também os TRFs, o que reforça 
a importância de incluir a Justiça Militar nas estratégias de implementação. 

5. Custódias e Perícias na Justiça Militar: Limitações e Estratégias de Superação 

A Dra. Denise destacou as particularidades operacionais da Justiça Militar da União, 
especialmente na fase pré-processual, que depende fortemente do apoio das Forças 
Armadas. Como os encarregados dos inquéritos não são especialistas como na justiça 
comum — sendo designados e frequentemente transferidos — há carência técnica para 
perícias e investigações. Ainda assim, as Forças Armadas se mostram altamente 
comprometidas e prestativas, realizando os serviços quando possuem estrutura. Na 
ausência de recursos, busca-se apoio da Polícia Federal ou da Polícia Civil por meio dos 
tribunais locais. Relatou também experiências com audiências de custódia na região 
Norte, onde enfrentou problemas de conectividade e infraestrutura, mas contou com o 
empenho das Forças Armadas para viabilizar os atos, inclusive com uso de câmeras e 
salas preparadas. Ressaltou que, embora o cenário ideal fosse ter núcleos de perícia bem 
estruturados, a Justiça Militar se adapta com criatividade e empenho para cumprir suas 
obrigações. 



 
Conselho Nacional de Justiça 

Gabinete do Conselheiro João Paulo Schoucair 
 
6. Esclarecimentos de dúvidas 

Durante a reunião, o Conselheiro João Paulo levantou dúvidas sobre o número de 
auditorias com déficit de juízes e como será operacionalizado o modelo de exceção para 
o juiz das garantias. A juíza Denise explicou que as duplas de auditorias que atualmente 
operam nesse modelo são: Bagé/Santa Maria (RS), Fortaleza/Salvador e duas auditorias 
no Rio de Janeiro, sendo que em todas foi organizada uma divisão de acervos de modo 
que não haja sobrecarga de trabalho. Ela também esclareceu que, mesmo quando há um 
único juiz titular, a atuação como juiz das garantias será viabilizada sem prejuízo das 
funções já exercidas. 

Ainda dentro do debate, o Conselheiro questionou sobre o andamento dos acordos de não 
persecução penal na Justiça Militar. A resposta da Dra. Denise foi de que essa é uma 
competência da Justiça Comum, mas que experiências estaduais, como as de Minas 
Gerais, têm gerado boas práticas — incluindo protocolos de prevenção à tortura e 
iniciativas de cooperação interinstitucional. A Dra. Bárbara complementou com uma 
reflexão sobre como as experiências compartilhadas, os dados gerados por pesquisas e a 
articulação com órgãos como o PNUD vêm ajudando a profissionalizar a atuação judicial, 
especialmente em temas sensíveis como o atendimento às vítimas e o controle da 
violência institucional. Destacou, ainda, a importância de uma política de aproximação e 
integração com os tribunais estaduais, em especial considerando as competências 
distintas das justiças militares estaduais (Minas, São Paulo e Rio Grande do Sul) e da 
Justiça Militar da União. 

A discussão foi retomada com novo questionamento do Conselheiro João Paulo sobre a 
aplicação do acordo de não persecução penal (ANPP) na Justiça Militar. A Dra. Denise 
explicou que, após o julgamento de um IRDR, ficou decidido que o instituto não se aplica 
no âmbito da Justiça Militar da União, ainda que tenha havido voto divergente da Ministra 
relatora Maria Elizabeth. A ministra complementou dizendo que, embora tenha sido 
vencida no julgamento, entende que essa postura restritiva precisa ser superada, sobretudo 
no caso de réus civis, cuja submissão à hierarquia militar não se justifica. Ressaltou que 
o STF tem decidido monocraticamente pela aplicabilidade do ANPP em casos 
envolvendo civis e que, apesar da resistência atual dentro do STM, a tendência é que haja 
uma reversão futura desse entendimento, possivelmente por via de decisão plenária do 
STF — inclusive em habeas corpus interposto pelo próprio Ministério Público, que vem 
adotando uma postura mais garantista nesse tema. 

7. Encerramento 

O Conselheiro João Paulo, parabenizou a customização inteligente do instituto às 
peculiaridades da Justiça Militar, destacando a busca pela justiça resolutiva e efetiva. 
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Por sua vez o Conselheiro Marcelo Terto, finalizou sua fala enfatizando a importância da 
representação da Justiça Militar no CNJ e a continuidade do trabalho de fortalecimento 
institucional. 

Por fim a Ministra Maria Elizabete, reiterou gratidão pela parceria com o CNJ e reafirmou 
o compromisso do STM com a implementação responsável do juiz de garantias, 
ressaltando a abertura para cooperação institucional. 

8. Encaminhamentos 

Implementação: Juiz de garantias na Justiça Militar da União iniciará em 1º de agosto de 
2025 

Monitoramento: Acompanhamento da implementação pelo CNJ 

Cooperação: Manutenção do diálogo entre STM e DMF para aprimoramento dos serviços 

Representação: Continuidade da luta por assento da Justiça Militar no CNJ 

 


